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EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CARREIRAS MILITARES. 
ALTURA MÍNIMA. PREVISÃO LEGAL ESPECÍFICA. NECESSIDADE. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. Cinge-se a controvérsia à análise da legalidade do ato de exclusão da 
parte agravada do concurso para o quadro de oficiais da reserva 2ª classe, em razão 
de não ter a altura mínima exigida no edital, a despeito de ter sido aprovada em todas 
as outras etapas do certame.

2. No caso dos autos, o TRF da 2ª Região denegou a segurança, pois 
entendeu que inexistia ilegalidade alguma no ato de exclusão da parte do certame, 
porque o requisito de altura mínima estava previsto tanto no edital do concurso quanto 
no art. 20 da Lei 12.464/2011.

3. Ocorre que, sem fazer referência expressa e específica à restrição à altura 
mínima, a norma acima apontada faz alusão apenas à possibilidade de fixação de 
requisitos necessários ao desempenho do cargo integrante da carreira militar.

4. Trata-se de uma previsão genérica, de cumprimento de requisitos 
antropométricos, que não se mostra suficiente para atender à exigência constitucional 
de previsão legal para a imposição de requisitos objetivos a serem preenchidos pelo 
candidato a um cargo militar.

5. É de se concluir pela ausência de previsão legal acerca da estatura 
mínima para o ingresso na carreira militar, havendo apenas uma exigência genérica do 
cumprimento de requisitos antropométricos, os quais foram definidos unicamente no 
edital e em instruções do Comando da Aeronáutica (AgInt no AREsp 2.042.248/RJ, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
24/11/2022; AgInt no REsp 1.742.492/PB, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022; AgInt no REsp 1.590.450/PE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/10/2017, DJe de 
26/10/2017).
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6. Agravo interno da União a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CARREIRAS MILITARES. 
ALTURA MÍNIMA. PREVISÃO LEGAL ESPECÍFICA. NECESSIDADE. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. Cinge-se a controvérsia à análise da legalidade do ato de exclusão da 
parte agravada do concurso para o quadro de oficiais da reserva 2ª classe, em razão 
de não ter a altura mínima exigida no edital, a despeito de ter sido aprovada em todas 
as outras etapas do certame.

2. No caso dos autos, o TRF da 2ª Região denegou a segurança, pois 
entendeu que inexistia ilegalidade alguma no ato de exclusão da parte do certame, 
porque o requisito de altura mínima estava previsto tanto no edital do concurso quanto 
no art. 20 da Lei 12.464/2011.

3. Ocorre que, sem fazer referência expressa e específica à restrição à altura 
mínima, a norma acima apontada faz alusão apenas à possibilidade de fixação de 
requisitos necessários ao desempenho do cargo integrante da carreira militar.

4. Trata-se de uma previsão genérica, de cumprimento de requisitos 
antropométricos, que não se mostra suficiente para atender à exigência constitucional 
de previsão legal para a imposição de requisitos objetivos a serem preenchidos pelo 
candidato a um cargo militar.

5. É de se concluir pela ausência de previsão legal acerca da estatura 
mínima para o ingresso na carreira militar, havendo apenas uma exigência genérica do 
cumprimento de requisitos antropométricos, os quais foram definidos unicamente no 
edital e em instruções do Comando da Aeronáutica (AgInt no AREsp 2.042.248/RJ, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
24/11/2022; AgInt no REsp 1.742.492/PB, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022; AgInt no REsp 1.590.450/PE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/10/2017, DJe de 
26/10/2017).
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6. Agravo interno da União a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão de minha 
relatoria de fls. 663/667.

Em suas razões recursais, a parte agravante aduz que: (a) houve violação à 
Súmula 7/STJ, pois o TRF ao analisar as provas constatou a sua inadequação; (b) "a 

Lei nº 12.464/2011, que dispõe sobre o processo seletivo para ingresso na Aeronáutica 

e para a habilitação à matrícula nos cursos ou estágios destinados à formação ou 

adaptação de oficiais e de praças, determina DE FORMA ESPECÍFICA, que o edital 

deve dispor dos requisitos antropométricos para o processo seletivo" (fl. 676).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado competente.

Foi apresentada impugnação (fls. 682/690).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Cinge-se a controvérsia à análise da legalidade do ato de exclusão da parte 
agravada do concurso para o quadro de oficiais da reserva 2ª classe, em razão de não 
ter a altura mínima exigida no edital, a despeito de ter sido aprovada em todas as 
outras etapas do certame.

No caso dos autos, o TRF da 2ª Região denegou a segurança, pois 
entendeu que inexistia ilegalidade alguma no ato de exclusão da parte no certame, 
visto que o requisito de altura mínima estava previsto tanto no edital do concurso 
quanto no art. 20 da Lei 12.464/2011.

Ocorre que, sem fazer referência expressa e específica à restrição à altura 
mínima, a norma acima apontada faz alusão apenas à possibilidade de fixação de 
requisitos necessários ao desempenho do cargo integrante da carreira militar.

Trata-se de uma previsão genérica, de cumprimento de requisitos 
antropométricos, que não se mostra suficiente para atender à exigência constitucional 
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de previsão legal para a imposição de requisitos objetivos a serem preenchidos pelo 
candidato a um cargo militar.

É de se concluir pela ausência de previsão legal acerca da estatura mínima 
para o ingresso na carreira militar, havendo apenas uma exigência genérica do 
cumprimento de requisitos antropométricos, os quais foram definidos unicamente no 
edital e em instruções do Comando da Aeronáutica.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CARREIRAS MILITARES. 
ALTURA MÍNIMA. PREVISÃO LEGAL ESPECÍFICA. NECESSIDADE.

1. A jurisprudência do STJ entende ser constitucional a exigência de 
altura mínima para o ingresso em carreiras militares, desde que haja 
previsão legal específica.

2. A previsão genérica contida na Lei n. 12.464/2011, que apenas 
menciona a possibilidade de fixação de requisitos necessários ao 
desempenho do cargo integrante da carreira militar, não é suficiente a 
atender a exigência constitucional de previsão legal para a imposição de 
requisitos objetivos a serem preenchidos pelo candidato a um cargo militar. 
Precedentes.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.042.248/RJ, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
24/11/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SELEÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
MILITAR. EXAME DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. ALTURA MÍNIMA. 
EXIGÊNCIA DO EDITAL. AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA. ILEGALIDADE 
DA EXCLUSÃO DA CANDIDATA DO CERTAME.

1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é 
constitucional a exigência de altura mínima para o ingresso em carreiras 
militares, desde que haja previsão legal específica. Precedentes: AgInt no 
REsp 1.934.069/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
31/08/2021; AgInt no REsp 1.761.455/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 06/12/2019; AgInt no REsp 1.570.361/SP, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 26/03/2018; AgInt no REsp 
1.590.450/PE, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 26/10/2017; 
AgInt no AREsp 428.222/RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 28/6/2017; RMS 46.243/MS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 4/8/2015; AgRg no RMS 45.887/GO, Rel. Ministro Ari 
Pargendler, Primeira Turma, DJe 10/9/2014.
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3. No caso dos autos, não há previsão legal de estatura mínima para o 
processo seletivo, mas somente uma exigência genérica do cumprimento de 
requisitos antropométricos na Lei 12.464/2009, os quais foram definidos 
apenas no edital e em Instruções do Comando da Aeronáutica (ICA 160-6), o 
que torna ilegal a desclassificação da ora recorrente do certame.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.742.492/PB, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 
2/6/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
INGRESSO EM CARREIRA MILITAR. EXIGÊNCIA DE ALTURA MÍNIMA. 
PREVISÃO APENAS EM EDITAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL 
ESPECÍFICA. IMPOSSIBILIDADE.

I - É razoável, dada a natureza e as peculiaridades do cargo, exigir-se 
altura mínima para o ingresso em carreira militar, devendo esse requisito, 
contudo, encontrar previsão legal e não apenas editalícia.

II - A jurisprudência dos Tribunais Superiores é pacífica no sentido de 
que é constitucional a exigência de altura mínima para o ingresso em 
carreiras militares, desde que haja previsão legal específica, o que não 
ocorre no presente caso. Precedentes: AgRg no RMS 45.887/GO, Rel. 
Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/09/2014; RMS 
44.597/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 18/02/2014; EDcl no RMS 34.394/MS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/09/2012.

III - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.590.450/PE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/10/2017, DJe de 
26/10/2017.)

 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. INGRESSO NA 
CARREIRA DA POLÍCIA MILITAR. EXIGÊNCIA DE ALTURA MÍNIMA. 
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA ENTRE 
HOMENS E MULHERES. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado contra 
ato administrativo de eliminação de Concurso Público para ingresso no 
Curso de Formação de Soldados da Polícia Militar de Mato Grosso do Sul, 
em razão da exigência de altura mínima de 1,65m para candidatos do sexo 
masculino e da alegada violação do princípio da isonomia ao se fixar 
estatura mínima inferior para as mulheres (1,60m).

2. A jurisprudência dos Tribunais Superiores é pacífica no sentido de 
que é constitucional a exigência de altura mínima para o ingresso em 
carreiras militares, desde que haja previsão legal específica, como se afigura 
no presente caso.

3. Com relação ao tratamento diferenciado entre homens e mulheres 
quanto à altura mínima (1,65m e 1,60m, respectivamente), a Constituição 
Federal a admite em situações específicas em que se consubstancie a 
igualdade material entre os gêneros, notadamente, como no presente caso, 
em que o componente distintivo orgânico indica que estatisticamente a altura 
média do homem brasileiro de 18 anos era de 1,72m em 2008/2009, 
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enquanto que a da mulher brasileira era de 1,61m (fonte: IBGE; Pesquisa de 
Orçamentos Familiares 2008-2009)

4. Considerando o componente físico estatura, distintivo entre os 
gêneros, e o objetivo constitucional de proteção e inserção da mulher no 
mercado de trabalho como mecanismo de equilíbrio das forças produtivas 
(art. 7º, XX, da CF), a diferenciação de critério de altura mínima entre homem 
e mulher para ingresso, mediante concurso, em cargo público não se afigura, 
por si só, como violadora do princípio da isonomia.

5. No mesmo sentido do que acima exposto, destaco a seguinte 
decisão do STF: RE 658.312, Relator Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe 
10.2.2015).

6. Recurso Ordinário não provido. (RMS n. 47.009/MS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe de 
2/9/2016.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno da UNIÃO.

É como voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALESSANDRA RODRIGUES GUIMARAES GONCALVES
ADVOGADO : RICARDO BOECHAT RIBEIRO MESSA - RJ113924
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALESSANDRA RODRIGUES GUIMARAES GONCALVES
ADVOGADO : RICARDO BOECHAT RIBEIRO MESSA - RJ113924

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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